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são próprios, as quais permanecem considerados coma ativi-
dade civil, isenta das sujeicöes impostas aos enipresários 
comerciais. Pareceu prernaturo proceder de modo diferente, 
dada a heterogencidade das condiçöes ainda ocorrentes na ox-
tensão continental do nosso território, mas, firmado o con-
cello, flea lancada a semonte de instituto pie o futuro poderd 
fazer desenvolver, de acôrdo corn a progresso do Pals. 

Ao contrário, pam o empresArio comercial, além das 
regras componentes dos institutos complementares, sistemati-
zadas no titulo III do anteprojeto, êste cria a obrigatorieda-
de do inscriçöes, averbacoes e publicidade, de certos atos 
essenciais ao exercicio da atividade, delas dispensando, entre-
tanto, Os qua considera pequenos empresários. 

Cogita, em seqüência, da capacidade de agir das pes-
seas, em relação as atividades mercantis, adaptando-a aos 
preceitos do anteprojeto de côdigo civil, especialmente quan-
to aos menores e aos empresários casados. E tendo em vista 
a interêsse econôrnico e nacional, no preservacão da continui-
dade das emprêsas, disciplina o prosseguimento do atividades 
interrompidas par mofle on per interdicão do empresário. 

7 - Da sociedade. 

0 nosso cOdigo civil conceitua a sociedado coma acOrdo 
de vontades entre as pessoas quo mñtuamente se obrigam a 
cornbinar seas esforcos ou recursos, Para lograr fins comuns. 
Corn tal generalizacao, inspirada palo codigo de obrigacoes 
suIço, exclui, na observacOo do cornercialista Carvaiho de 
Mendonca, fundado no Digesto, a preocupacAo interesseira, 
voltando-se a nocão rornana, quo, nas relacoes dos sôcios entre 
si, reconhecia a fraternidade. II, assim, estabeleccu, no ros-
pectivo capitulo, normas indiferentes a natureza dos fins. 
sociais, que 56 levou ern conta ao regular a destinacOo dos 
bens remanescentes da liquidacdo, e once distinguiu a asso-
ciação, de intuitos nAo ecanômicos, da sociedade, de fins coo-
nOmicos. 

Os trabaihos de projetarnento de reforma dos códigos-

nacionais conduzirarn a metodo diverso, em funcâo da pro-
pria natureza juridica dos difercntos ajustes societOrios. 0 

anteprojeto do cOdigo civil tomou a son cargo as associaçOes,, 

consideradas ate de uniño e organizadas para fins ndo lucra-

tivos. Ao anteprojeto de codigo de obrigacöes cabem as so-
ciedades, cuja fonte se situa no contrwto, polo qual se organiza 

exercicio de nina atividade econOmica. 

Neste, porém, não obstante sua natureza contratual, a. 
socicdade se coloca fora do titulo reservado as "espécies de 
contrato", e vern para Oste anteprojeto partial, como matéria. 
componente "da atividade negocial", posta ao lado da quo 
trata do empresário. As mesmas razOes, antes apontadas, a 
explicar a divisão da rnatOria no anteprojeto, bastariam para 
justificar o critério. Contudo, outros motivos separam a-
sociedade dos demais contratos. Primeiro, porquo o elemento-
intencional, presente em todo negOclo juridico, toma, no caso, 

a subjetividade singular da ccffeclio socieiatis, que 00 intuitus 

pecuniae, comum nos contratos onerosos, acrescenta urn espe-

cial e tipico intuitus personae. Segundo, porque as relacOes 

contratuals não ficarn restritas ao Ombito dos contratantes 0 

dâo origem a obrigacOes, ora diretas, ora subsidiárias, entre-
Ostes o terceiros estranhos no contrato. Tercoiro, porque, inais; 
do quo isso, considorada a doutrina, jd acirna referida, da. 
concepcäo do ato juridico como forite formal de todo compor-
tamento apto a construir direitos subjetivos, a sociedade, na 
maioria dos casos, não 6 apenas ato-subjetivo, do efeitos limi-

tados aos instituidores, mas ato-regra, do natureza corporati-
Va, extensivel a futures participantes. Quarto, porque, além 
do tudo, invadindo o patrimônio individual dos sOcios, a so-
ciedade arquiteta urn patrirnônio especial e, quando se per-
sonifica, corn ole data nOvo sujeito do direito, em quo so con-
verb, per um verdadeiro fonomeno do itransubstanciac5o. 

0 antoprojeto firma a conceito do sociedado corn as dois 
elemontos objetivos quo a integram, a contribuicao dos sOcios 
em bons ou servicos o a sua participacâo nos rosultados, e o 
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complernenta corn o requisite do exercIcio de urna atividade 
econômica, embora admitindo quo a atividade se reduza a 
realização de urn on mais nogôcios determinados. A seguir, 

decornpöe aquêle requisite, a fim do relacionar as sociedades 
corn o conceito do ernpresário, considerando cornerciais as 
quo tOrn por objeto o exercicio do atividade prôpria dos em-
presérios dessa categoria, e, civis, as dernais; corn ressalva, 
porém, do regras particulares, referentes as sociodades per 
açöe e a certas cooporativas. Estabolecida a classificacao polo 
objoto, determina as formas a sorern adotadas, em razão dOle 
ou do tipo de sociedade, resguardados alguns casos especiais. 

Finalmente, para completar as disposicöes gorais con-
cernontos ao instituto, cogita da personalidade juridica 
dos sociedados. Probiema quo, no direito comparado, reco-
be diversificado tratamento legislativo e ainda aflige a dou-
trina, mas no Brasil encontrou definitiva solucão, pioneira no 
•código civil e revigorada no anteprojeto de reforma. A aquisi-
çflo da personalidade - facultada a todas as sociedades - 
por IOrca e virtudo da inscricão, no registro prôprio, do ato 
constitutivo, marca o oxato momonto natalicio do nOvo sor 
juridico e pormite tratar, corn a nocossária sogurança, as duas 
fases da sociedado, porante o direito - antes do sor sujoito, e 
depois quo o e. 0 que conduz Oste antoprojoto a dividir o 
presonte titulo em dois subtitulos, para regular, no prirneiro, 

as sociedades nño personificadas, e, no segundo, as sociedades 

personificadas. 

8 - Sociedade em comum. 

o gnipo das sociedados nao personificadas comproende 
no anteprojoto, duas espécios: a que denomina sociedade em 

comum e a clássica sociedade em conta de parlicipacão. 

Neste tOpico, cuida-so da primeira. 

o côdigo de 1850, quo, come os do son tempo, não prima 
pola clareza em matéria do porsonificacão das sociedados, 
participa da doutrina quo as divide em duas classes - as re- 
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gularos e as irrogulares. Nas primeiras, o contrato social, - 
rogularmento regastrado, tern eficacia plena, para os sócios 

on terceiros, o constitui o suporte das açOes do uns contra on-
tros Nas sogundas, por fdlta do registro, o contrato "nüo 
tore validade ontro os sOcios nom contra torcoiros" e, assixn, 
cmbora aos ulumos so reserve o direito do provar, por qual-
quer moio, a existOncia da sociedade, esta, para os sócios, rut 
conclusao de Waldemar Ferreira, pordo o atnbuto societéric, 
doixa do ser sociodado, con trax so em mora comuuhao do bone 
o Jntcrtsscs, colocando o, como tal, no regime do direito 
cornurn. 

Ora, a sociodado, acOrdo do vontades apto a constituir 
direitos subjotivos, e nogôcio juridico, a produzir ofoitos ime-
diatos, do carCter societdrio o indopondontos do quo ola ad-
quira, on nao, porsonalidado juridica. A porsonificacCo, fe-
nômono posterior, do qual a existência da sociodado é pressu-: 
posto, constitui a fonte geratriz do urn nOvo sujoito do diroito, 
capacitado a sor titular do patrimônio especial, quo, prévia--
rnente cornposto pelas panes soparadas dos patrimônios mdi-
viduais dos sôcios, so dosliga da titularidado dOstos, para  
transformar-so em patrimOnio autOnorno, objeto do nova titu-
laridado. Mas, o dito patrimOnio especial, preoxistindo a 
personificacão da sociedade, é, corno tal, complexo das rela-
çöos juridicas quo a atividade social tonha produzido e, por.H 
isso mosmo, relacdes societdrias, quer entro os sôcios, quer 
dOstos corn tercoiros, 

Per Ostos fundamentos, o anteprojeto considora a socie-
dade, na fase antecodente a personificacão, nab come urn pro-
duto b.astardo, quo, denominado sociedade de fato, a lei atual 
inanda vivor nos quadros do diroito comma, mas perfilhan-
do-a a linhagem societaiia, no grupo das sociedades não per-
sonificadas Ai, levada em conta a titularidado dos socios, 
ainda nOo desligada do patrimOrno especial quo The serve 
do sucedCneo, recobo o nome do sociedade em cornum, regid*tç 
per preceitos especIficos e suprida polas norrnas aplicaveis dal'  
sociedade simples, cuja estrutura mais adianto so vera. 


